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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : E V S T (INTERNADO)
ADVOGADA : REGIANE SILVA SANTOS - SP521430
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO ORDINÁRIO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO
DELITO DE FURTO QUALIFICADO. SUBSTITUIÇÃO DA MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA  DE  INTERNAÇÃO.  INVIABILIDADE.
REITERAÇÃO NA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL DE MESMA
NATUREZA.  DESNECESSIDADE DE TRÂNSITO EM JULGADO.
PRECEDENTES. SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E
DE  RISCO  À  INTEGRIDADE  FÍSICA.  PREVISÃO  LEGAL.
ART. 122, II,  DO ECA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1.  Preliminarmente,  oportuno  ressaltar  que,  tratando-se  de  menor
inimputável,  não  existe  pretensão  punitiva  estatal  propriamente,  mas
apenas pretensão educativa, que, na verdade, é dever não só do Estado,
mas  da  família,  da  comunidade  e  da  sociedade  em  geral,  conforme
disposto expressamente na legislação de regência, qual seja, o art. 4º da
Lei n. 8.069/1990 e o art. 227 da Constituição da República.
2.  A medida socioeducativa de internação foi fundamentada não apenas
na reiteração do paciente pela prática de ato infracional análogo ao crime
de furto ao mesmo veículo subtraído nos presentes autos – o que denota
seu desrespeito às autoridades públicas, uma vez que, mesmo após ser
apreendido em decorrência do furto do veículo, planejou e executou um
segundo delito nas dependências da Delegacia de Polícia –; mas também
devido à sua situação de extrema vulnerabilidade social, haja vista que
encontra-se evadido da escola e está "jurado de morte" por traficantes
do  "Comando",  prejudicados  no  comércio  de  drogas  em  razão  das
incursões policiais para recuperação dos veículos subtraídos, cenário
que evidencia envolvimento reiterado com o meio infracional  e  risco
efetivo à sua integridade física (e-STJ, fl.  20).  Ademais,  sua genitora
informou não ter condições de acompanhá-lo e de impor-lhe limites, o
que  denota  incapacidade  familiar  temporária  de  contenção  e  de
orientação disciplinar.
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3. Assim, no caso, é aplicável a medida mais gravosa de internação, a
qual está autorizada na hipótese prevista no art. 122, II, do ECA, tendo
em vista a reiteração no cometimento de atos infracionais de natureza
grave. Precedentes.
4. Ademais, oportuno ressaltar que, o Superior Tribunal de Justiça tem se
posicionado  no  sentido  de  que, tendo  em  vista  que  a  norma  legal,
disposta  no  art.  122, II,  do  ECA,  não  faz  expressa  referência  à
necessidade  de  trânsito  em  julgado,  mas  apenas  à  reiteração  no
cometimento de outras infrações graves, como pressuposto a justificar a
imposição da medida socioeducativa de internação, não se verifica a
ocorrência de constrangimento ilegal (HC n. 441.252/MS, Rel. Ministro
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 9/8/2018, DJe 22/8/2018).
Precedentes.
5.  Nesse  contexto,  a  intervenção  estatal  mais  incisiva  (MSE  de
internação), longe de configurar desproporção ou excesso, representa, na
espécie, o único caminho capaz de oferecer ao paciente condições reais
de  acesso  à  escolarização,  qualificação  profissional  e  suporte
psicossocial indispensável à sua integral ressocialização, em observância
ao princípio da proteção integral consagrado no art. 227 da Constituição
da República e no art. 1º da Lei n. 8.069/1990.
6.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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segundo delito nas dependências da Delegacia de Polícia –; mas também
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3. Assim, no caso, é aplicável a medida mais gravosa de internação, a
qual está autorizada na hipótese prevista no art. 122, II, do ECA, tendo
em vista a reiteração no cometimento de atos infracionais de natureza
grave. Precedentes.
4. Ademais, oportuno ressaltar que, o Superior Tribunal de Justiça tem se
posicionado  no  sentido  de  que, tendo  em  vista  que  a  norma  legal,
disposta  no  art.  122, II,  do  ECA,  não  faz  expressa  referência  à
necessidade  de  trânsito  em  julgado,  mas  apenas  à  reiteração  no
cometimento de outras infrações graves, como pressuposto a justificar a
imposição da medida socioeducativa de internação, não se verifica a
ocorrência de constrangimento ilegal (HC n. 441.252/MS, Rel. Ministro
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 9/8/2018, DJe 22/8/2018).
Precedentes.
5.  Nesse  contexto,  a  intervenção  estatal  mais  incisiva  (MSE  de
internação), longe de configurar desproporção ou excesso, representa, na
espécie, o único caminho capaz de oferecer ao paciente condições reais
de  acesso  à  escolarização,  qualificação  profissional  e  suporte
psicossocial indispensável à sua integral ressocialização, em observância
ao princípio da proteção integral consagrado no art. 227 da Constituição
da República e no art. 1º da Lei n. 8.069/1990.
6.  Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

E. V. S. T. agrava regimentalmente contra decisão de minha Relatoria, na qual,

não conheci  do writ por  ser  substitutivo de recurso ordinário.  Todavia,  ao analisar  os

autos,  concluí  que  a  pretensão  formulada  pela  impetrante  encontrava  óbice  na

jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sendo,  portanto,  manifestamente

improcedente. 

Afirma a defesa do agravante, contudo, reiterando todas as razões já aduzidas

na inicial, que o próprio Estatuto estabelece que a privação da liberdade deve observar

os princípios da brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar da pessoa em

desenvolvimento (e-STJ  fl.  63).  Além  disso,  assevera  que  houve  a utilização  de

procedimento encerrado por remissão como fundamento para caracterizar  reiteração,

solução incompatível com o texto expresso do artigo 127 do Estatuto da Criança e do

Adolescente (e-STJ, fl. 66).

Ademais,  alega  que o  agravante  jamais  teve  oportunidade  de  cumprir

qualquer  medida  socioeducativa  em  meio  aberto,  circunstância  que  torna

desproporcional a aplicação da medida extrema de internação (e-STJ fl. 68). 

Por fim, defende que admitir que dificuldades familiares, evasão escolar ou

risco social autorizam a internação equivaleria a transformar a medida socioeducativa

em instrumento de assistência social compulsória, solução frontalmente incompatível com

o artigo 227 da Constituição Federal, com o Estatuto da Criança e do Adolescente e com

a Lei do SINASE (e-STJ, fls. 70/71).
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Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao

órgão Colegiado,  para que seja substituída a medida socioeducativa de internação por

outra em meio aberto.

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  infirmou  os  fundamentos  da  decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços

da agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha decisão,

cuja conclusão mantenho pelos fundamentos que passo a declamar. 

Conforme  relatado,  buscava-se  a  substituição  da  medida  socioeducativa  de

internação aplicada ao paciente, por outra mais branda.

Preliminarmente,  ressalto  que  tratando-se  de  menor  inimputável,  não  existe

pretensão punitiva estatal propriamente, mas apenas pretensão educativa, que, na verdade,

é  dever  não  só  do  Estado,  mas  da  família,  da  comunidade  e  da  sociedade  em geral,

conforme disposto expressamente na legislação de regência, qual seja, o art. 4º da Lei n.

8.069/1990 e o art. 227 da Constituição da República.

Sob  essas  diretrizes,  ao  sentenciar  o  paciente  e  aplicar-lhe  a  MSE  mais

gravosa, o Magistrado asseverou que (e-STJ, fls. 20/23, grifei):

[...]
Especificamente  quanto  a  Emanoel,  portanto,  destacam-se  sua
apresentação  espontânea  no  38º  DP,  ocasião  em  que  confessou  a
subtração  da  mobilete  e  da  motocicleta  Honda/XRE  300  Sahara  do
pátio da delegacia,  admitindo ter sido convidado/participante ativo e
temendo represálias comunitárias pelas incursões policiais; a apreensão
da mobilete em sua posse dias após o furto (cerca de 11/10/2025); sua
delação recíproca por Felipe; e a percepção do grupo policial de que
ele retirou moto apreendida anteriormente, inspirando o furto coletivo,
elementos confessuais e materiais idôneos de autoria. 
Dessa  forma,  infere-se  que Emanuel  atuou como líder  intelectual  e
material,  praticando o furto inicial  da mobilete em  25/10/2025 (BO
PR8045-1/2025),  sendo  apreendido  em  sua  posse,  confessando  a
subtração (processo nº 1503448-85.2025.8.26.0015), e, inconformado,
idealizou  e  coordenou  o  furto  subsequente  em  05/11/2025 das
dependências  da  Delegacia,  recuperando  a  mesma  mobilete
(apreendida  novamente  em  12/11/2025 após  sua  apresentação
voluntária  e  confissão  detalhada,  indicando  corréus)  e  também
corroborada por sua confissão em juízo. 
[...]
Verifica-se que o ato infracional praticado pelos Representados não se
enquadra  ao  inciso  I  do  art.  122, ECA,  por  não  ter  sido  cometido
mediante  grave  ameaça  à  pessoa,  somado  ao  fato  de  que  o  ato  foi
tentado e que houve confissão judicial do Emanuel. 
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[...]
Já em relação a EMANOEL, embora não se trate de ilícito praticado
com violência ou grave ameaça à pessoa, o adolescente demonstrou
audácia e total desrespeito às autoridades públicas, pois partiu dele a
iniciativa  de  subtrair  bens  apreendidos  nas  dependências  de  uma
Delegacia de Polícia - símbolo da Segurança Pública - , inconformado
com  a  apreensão  legal  de  veículo  produto  de  furto  anterior,
evidenciando reiteração infracional consciente e desenvoltura delitiva.
Ademais,  conforme  depoimentos  de  sua  genitora  na  Delegacia  (fls.
18/19)  e  em  oitiva  informal, Emanoel  encontra-se  em  situação  de
vulnerabilidade concreta, estando "jurado de morte" por traficantes
do "Comando",  prejudicados  no comércio  de  drogas  em razão das
incursões  policiais  para  recuperação  dos  veículos  subtraídos,
cenário que evidencia envolvimento reiterado com o meio infracional
e risco efetivo à sua integridade física. A genitora relatou, ainda, que o
adolescente está insubordinado, saindo de casa sem consentimento -
inclusive logo após a apreensão anterior - ,  que ela trabalha e não
consegue acompanhá- lo, denotando incapacidade familiar temporária
de contenção. Tal contexto impõe a medida excepcional para garantia
da  ordem  pública  (cessação  da  prática  infracional),  proteção  da
segurança  pessoal  do  adolescente  (afastamento  do  meio  hostil)  e
intervenção socioeducativa urgente.
Convergem  para  a  conclusão  pela  medida  socioeducativa  de
internação  a  Emanoel  os  apontamentos  formulados  no  Relatório
Polidimensional, que revelam postura displicente e indiferente diante
da ação infracional, indicando naturalidade no convívio com pessoas
associadas a práticas ilícitas e declarando arrependimento superficial,
mais voltado às perdas pessoais do que às graves implicações sociais e
jurídicas de suas condutas. (fls. 193/197) 
Tais  elementos,  somados  ao  relato  da  genitora  no  sentido  de  que o
adolescente encontra-se evadido da escola, sem qualquer interesse em
estudos  ou  retorno  ao  âmbito  educacional,  demonstram  alta
periculosidade social,  ausência de perspectiva de ressocialização em
meio aberto e incapacidade de adaptação ao convívio familiar regular,
justificando a internação como medida protetiva e pedagógica idônea,
capaz  de  interromper  o  ciclo  de  reiteração  delitiva  e  promover
estruturação  psicossocial  efetiva  por  meio  de  acompanhamento
multidisciplinar intensivo na Fundação CASA. 
Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a representação em relação a E.
V.  S.  T.;  PT n.  14618-H e  F.  de  O.  J.  em razão  da  prática  de  atos
infracionais  correspondentes  ao  crime  previsto  no  artigo  155,  §4º,
incisos I e IV, do Código Penal, por duas vezes, uma delas na forma do
artigo 14, inciso II, do mesmo diploma legal, e aplico-lhe a: 
[...]
II) E. V. S. T.; PT n. 14618-H a medida socioeducativa de internação,
por prazo indeterminado, nos termos dos arts. 112, VI, e 121, ECA e
art. 1º, § 2º, Lei nº  12.594/2012. Aplico, ainda, as medidas protetivas
sugeridas pelo Setor Técnico. 

Pela  leitura  do  recorte  acima,  constatei  que  a  medida  socioeducativa  de

internação foi  fundamentada não apenas na reiteração do paciente  pela  prática  de ato

infracional análogo ao crime de furto ao mesmo veículo subtraído nos presentes autos – o
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que  denota  seu  desrespeito  às  autoridades  públicas,  uma  vez  que,  mesmo  após  ser

apreendido em decorrência do furto do veículo, planejou e executou um segundo delito

nas  dependências  da  Delegacia  de  Polícia  –;  mas  também  devido  à  sua  situação  de

extrema  vulnerabilidade  social,  haja  vista  que  encontra-se  evadido  da  escola  e  está

"jurado de morte" por traficantes do "Comando", prejudicados no comércio de drogas em

razão  das  incursões  policiais  para  recuperação  dos  veículos  subtraídos,  cenário  que

evidencia envolvimento reiterado com o meio infracional e risco efetivo à sua integridade

física (e-STJ, fl. 20). Ademais, sua genitora informou não ter condições de acompanhá-lo

e de impor-lhe limites, o que denota incapacidade familiar temporária de contenção e de

orientação disciplinar.

Nesse  contexto,  ressaltei  que  era  aplicável  a  medida  mais  gravosa  de

internação, a qual estava autorizada nas seguintes hipóteses, previstas no art. 122 do ECA,

tendo em vista a reiteração no cometimento de atos infracionais de natureza grave:

Art. 122: A medida de internação só poderá ser aplicada quando:
I  -  tratar-se  de  ato  infracional  cometido  mediante  grave  ameaça  ou
violência a pessoa; 
II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 
III  -  por  descumprimento  reiterado  e  injustificável  da  medida
anteriormente imposta.

Nessa esteira:

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA
E  DO  ADOLESCENTE.  ATO  INFRACIONAL  EQUIPARADO  AO
DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS.  MEDIDA SOCIOEDUCATIVA
DE  INTERNAÇÃO.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato
apontado  como  coator,  pois  o  ordenamento  jurídico  prevê  recurso
específico  para  tal  fim,  circunstância  que  impede  o  seu  formal
conhecimento. Precedentes. 
2. "Esta Quinta Turma, na esteira da jurisprudência da Suprema Corte,
firmou o entendimento de que o Estatuto da Criança e do Adolescente
não  estipulou  um  número  mínimo  de  atos  infracionais  graves  para
justificar  a  internação  do  menor  infrator,  com  fulcro  no
art.  122,  inciso  II, do  ECA  (reiteração  no  cometimento  de  outras
infrações  graves)"  (HC  n.º  342.943/SP,  Rel.  Ministro  REYNALDO
SOARES  DA  FONSECA,  Quinta  Turma,  julgado  em  10/3/2016, Dje
16/3/2016). 
3. É assente nesta Corte que não se exige o trânsito em julgado de
sentença na qual  tenha sido julgada procedente  representação pela
prática  de  ato  infracional  para  a  caracterização  da  reiteração,
bastando, para tanto, a existência de pronunciamento do Judiciário
sobre as imputações que pesam em desfavor do adolescente. 
4.  Recurso  desprovido.  (AgInt  no  HC  n.º  446.320/SP,  Rel.  Ministro
JORGE  MUSSI,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/10/2018, DJe
12/11/2018, grifei).
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL
ANÁLOGO A TRÁFICO DE DROGAS. INTERNAÇÃO. JUSTIFICADA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Destacada  pelo  Magistrado  a  recente  reiteração  infracional  e  o
contexto  de  risco  social  do  menor,  justificada  está  a  imposição  de
medida socioeducativa de internação. 
2. Agravo regimental não provido.  (AgRg no HC n.º 448.593/SP, Rel.
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em
16/10/2018, DJe 5/11/2018, grifei).

ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE  -  ECA.  HABEAS
CORPUS.  ATO  INFRACIONAL  EQUIPARADO  AO  CRIME  DE
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE
INTERNAÇÃO.  REITERAÇÃO  INFRACIONAL  CONFIGURADA.
CUMPRIMENTO DA MEDIDA EM COMARCA DIVERSA DA FAMÍLIA
DO  MENOR.  ART.  49,  INCISO  II, DA  LEI  N.º  12594/2012.
POSSIBILIDADE  NO  CASO  CONCRETO.  PORTARIA
NORMATIVA N.º 285/2016 DA FUNDAÇÃO CASA. FORNECIMENTO
DE AUXÍLIO FINANCEIRO PARA AS VISITAS DOS FAMILIARES DO
ADOLESCENTE.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
HABEAS CORPUS DENEGADO. 
1.  Esta  Sexta  Turma  passou  a  majoritariamente  compreender,
ressalvada pessoal compreensão diversa, que para a configuração da
reiteração de atos infracionais graves, prevista no inciso II do art. 122
do ECA, suficiente é a prática de nova conduta após prévia aplicação
de medida socioeducativa, salvo falta de contemporaneidade ou menor
relevância da prática infracional antecedente. 
2.  No  presente  caso,  o  juízo  de  piso  apontou  que  "o  adolescente  é
reincidente,  já tendo contra si  representação julgada procedente pela
prática  dos  atos  infracionais  análogos  aos  crimes  dos  artigos  288,
caput, e 155, §4°, incisos III e IV (seis vezes), ambos do Código Penal",
configurando,  pois,  a  hipótese  de  reiteração  em  infrações  graves,
prevista no art. 122, inc. II, do ECA. Além disso, a quantidade, natureza
e  variedade  de  entorpecentes  apreendidos  em poder  do  paciente,  no
caso 202,37g de maconha e 0,28g de crack, evidencia a necessidade e a
adequação da medida de internação. 
[...] 
5. Habeas corpus denegado.  (HC n.º 469.356/SP, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 6/12/2018).

Ademais, ressaltei que o Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no

sentido de que, tendo em vista que a norma legal, disposta no art. 122, II, do ECA, não

faz expressa referência à necessidade de trânsito em julgado, mas apenas à reiteração no

cometimento de outras infrações graves, como pressuposto a justificar a imposição da

medida socioeducativa de internação, não se verifica a ocorrência de constrangimento

ilegal (HC n. 441.252/MS, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em

9/8/2018, DJe 22/8/2018). 

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL
ANÁLOGO  AO  CRIME  PREVISTO  NO  ART.  33, §  3º,  DA  LEI  N.
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11.343/2006.  APLICAÇÃO  DA  MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA  DE
LIBERDADE  ASSISTIDA.  MEDIDA  DEVIDAMENTE  JUSTIFICADA
NA  REITERAÇÃO  DE  ATOS  INFRACIONAIS.  INEVIDÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO. 
1. No caso, a medida de liberdade assistida foi imposta em razão da
reiteração  na  prática  de  atos  infracionais  (4  procedimentos  em
andamento) e das peculiaridades do caso concreto, não havendo, assim,
qualquer ilegalidade a ser sanada por esta Corte. 
2. O Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no sentido de
que, tendo em vista que a norma legal,  disposta no  art.  122, II,  do
ECA,  não  faz  expressa  referência  à  necessidade  de  trânsito  em
julgado, mas apenas à reiteração no cometimento de outras infrações
graves,  como  pressuposto  a  justificar  a  imposição  da  medida
socioeducativa  de  internação,  não  se  verifica  a  ocorrência  de
constrangimento  ilegal  (HC  n.  441.252/MS,  Ministro  Nefi  Cordeiro,
Sexta Turma, DJe  22/8/2018).
3.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  HC  745.090/SC,  Rel.
Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  Sexta  Turma,  julgado  em
9/8/2022, DJe  15/8/2022).

Nesse  contexto,  asseverei  que  a  intervenção  estatal  mais  incisiva  (MSE de

internação),  longe de configurar  desproporção ou excesso,  representava,  na espécie,  o

único caminho capaz de oferecer ao paciente condições reais de acesso à escolarização,

qualificação  profissional  e  suporte  psicossocial  indispensável  à  sua  integral

ressocialização, em observância ao princípio da proteção integral consagrado no art. 227

da Constituição da República e no art. 1º da Lei n. 8.069/1990.

Nesses termos, concluí que a pretensão formulada pela impetrante encontrava

óbice  na  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça,  sendo,  portanto,  manifestamente

improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0262607-5 HC 1.109.801 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15036730820258260015

EM MESA JULGADO: 04/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : REGIANE SILVA SANTOS 
ADVOGADA : REGIANE SILVA SANTOS  - SP521430
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : E V S T (INTERNADO)
CORRÉU : A F O M 
CORRÉU : F G DA S 
CORRÉU : F DE O J 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio 
- Furto Qualificado (Art. 155, § 4o.)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E V S T (INTERNADO)
ADVOGADA : REGIANE SILVA SANTOS  - SP521430
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641551;00230=40221@ 2026/0262607-5  -  HC 1109801   Petição : 2026/0070552-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA58861843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 05/08/2026 14:14:44
Código de Controle do Documento: C69BCC0F-0C82-43AA-B73A-88A5A8E1BEF3


